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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTRATÉGIA REGIONAL DE PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERAMERICANA

PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS
(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 19 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2144 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas”; AG/RES. 2247 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas relacionadas com atividades criminosas”; AG/RES. 2299 (XXXVII-O/07), “Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas de delinqüentes”; AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09), “Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas criminosas”; 

TOMANDO NOTA das exposições dos Estados membros, dos organismos do Sistema Interamericano, das entidades da Secretaria-Geral e das organizações da sociedade civil na Primeira e Segunda Sessões Especiais dedicadas a analisar o fenômeno das quadrilhas criminosas em 17 de janeiro de 2008 e 2 de março de 2010, respectivamente; 
CONSIDERANDO que a composição e as atividades criminosas das quadrilhas são diversas e que, portanto, é necessário elaborar e implementar políticas públicas focalizadas, equilibradas, transversais e globais, que levem em consideração a proteção dos direitos humanos, a eficácia na aplicação justa da lei, a prevenção do delito e da violência, a reabilitação, a reintegração dos transgressores e a assistência às vítimas; 
TENDO PRESENTE o “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA I), realizada no México em outubro de 2008; e o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, aprovado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II), realizada na República Dominicana em novembro de 2009; e  
RECORDANDO que a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, criar um Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, o qual foi formalmente estabelecido em 15 de janeiro de 2009;
RESOLVE:
1. Endossar a Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas Sugestões e Recomendações (CP/CSH/doc.1229/10), a qual faz parte integrante desta resolução, e incentivar os Estados membros a que considerem aplicá-la, conforme o caso.
2. Solicitar à Secretaria-Geral que atualize periodicamente os anexos constantes da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas com as informações solicitadas aos Estados membros, Observadores Permanentes, organizações sub-regionais, regionais e internacionais e organizações da sociedade civil.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, em coordenação com os órgãos, os organismos e as entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) competentes no tema, continuar a apoiar as iniciativas dos Estados membros relacionadas com as quadrilhas criminosas.

4. Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e as organizações da sociedade civil a que considerem oferecer cooperação técnica ou financeira, ou ambas, a países afetados por crimes e violência relacionados às quadrilhas e que solicitem tal cooperação.
5. Incluir o tema Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas no calendário de atividades do período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica.
6. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

7. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução. 
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ESTRATÉGIA REGIONAL DE PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERAMERICANA PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS: SUGESTÕES E RECOMENDAÇÕES 

(Aprovado na sessão de 13 de maio de 2010)

Mandato

A resolução AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09), “Promoção da Cooperação Hemisférica para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas”, solicitou ao Conselho Permanente que, no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma segunda sessão especial a fim de continuar analisando o fenômeno das quadrilhas criminosas, em conformidade com as prioridades nacionais e sub-regionais, em que os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais e a sociedade civil apresentem sua visão e suas experiências nos planos nacional, sub-regional e hemisférico visando a continuar a elaboração da estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, em conformidade com a resolução AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08). 

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho
/ realizou, em 2 de março de 2010, a Segunda Sessão Especial para Continuar Analisando o Fenômeno das Quadrilhas Criminosas, em conformidade com as prioridades nacionais e sub-regionais, na qual os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais e a sociedade civil apresentaram suas visões e experiências nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico com vistas a continuar a elaboração de uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas (ANEXO V). 

Este documento foi elaborado pela Presidência do Grupo de Trabalho juntamente com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, levando em conta as diversas contribuições recebidas pelos Estados membros, pelos organismos internacionais e pela sociedade civil no âmbito dessa Segunda Sessão Especial. 

Introdução


As quadrilhas criminosas constituem um dos eixos mediante o qual a violência é praticada em diferentes formas em alguns dos Estados membros da Organização. Essas quadrilhas constituem um fenômeno social complexo, crescente, dinâmico e de múltiplas causas, que desafia os Estados e seus governos. Para enfrentar esse problema, é necessário que os Estados membros atuem de forma colaborativa, coordenada e complementar. A resolução AG/RES. XXX, “Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas”, aborda as medidas que a OEA está adotando para esse fim.
A fim de fortalecer a cooperação hemisférica, a Comissão de Segurança Hemisférica, com o auxílio do Departamento de Segurança Pública, criou uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas. O objetivo desse documento é ajudar os Estados membros a trocar lições aprendidas e experiências, assim como a identificar recursos técnicos e financeiros para implementar estratégias nacionais e regionais que considerem o problema das quadrilhas criminosas. 

Essa Estratégia reconhece que a cooperação interamericana na matéria deve ter como base: 

1. O pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, assim como a observância do princípio da soberania e da integridade territorial dos Estados e a não-intervenção em questões internas. 

2. A consideração do impacto da pobreza, do desemprego, da marginalização, da falta de educação e da desintegração social, incentivando a implementação de políticas e de ações que favoreçam a inclusão social e a redução e eliminação dessas vulnerabilidades. 

3. O reconhecimento de que o Estado é o principal responsável pela segurança pública e que a participação ampla e democrática de todos os setores da sociedade deveria somar-se a seus esforços a fim de que entes públicos, sociedade civil, empresa privada e a comunidade em geral possam se apropriar das ações e da solução para fenômeno das quadrilhas. 


Do ANEXO I consta um Catálogo de Entidades e Iniciativas sobre organizações públicas ou privadas que podem contribuir com suas experiências sobre esses temas ou sobre atividades correlatas. 

Do ANEXO II constam as contribuições dos Estados membros e Observadores Permanentes.


Do ANEXO III constam as contribuições dos organismos internacionais e das organizações da sociedade civil. 

Do ANEXO IV consta, a título informativo, o Resumo Executivo do Estatuto sobre Definição e Classificação das Quadrilhas, elaborado pela Secretaria-Geral da OEA, que pode ser usado como material de referência e como base para ações voluntárias dos Estados no sentido de coordenar os seus projetos de cooperação. Não existe atualmente uma definição ou uma classificação acordada sobre esse tema. 

Do ANEXO V constam as contribuições dos peritos apresentadas na Segunda Sessão Especial para Continuar Analisando o Fenômeno das Quadrilhas Criminosas, realizada em 2 de março de 2010.

Os Estados membros consideram que as informações que constam deste documento podem contribuir como material de referência e como base para ações voluntárias a fim de: 

· Promover a cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas com base nos eixos de prevenção, reabilitação e cumprimento da lei; 
· Incentivar a transferência horizontal de experiências entre os Estados membros; 

· Compartilhar informações circunstanciais sobre quadrilhas e seus eventuais vínculos com outros países;

· Promover a criação, em âmbito interno nos Estados membros, de grupos multissetoriais de trabalho a fim de incentivar medidas que contribuam para o tratamento das quadrilhas criminosas;

· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize periodicamente os Anexos I, II e III, constantes da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas com as informações encaminhadas pelos Estados membros, Observadores Permanentes, organizações sub-regionais, regionais e internacionais, e organizações da sociedade civil;

· Promover a coordenação entre os doadores para a otimização dos recursos humanos e financeiros destinados a esse tema. 

Cumpre precisar que os anexos constantes desta Estratégia são documentos informativos. Os Anexos I, II e III serão atualizados anualmente. 
CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 

Essa seção detalha um conjunto de contribuições (projetos, programas e atividades) que os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e organizações da sociedade civil (ANEXOS II e III) encaminharam à Secretaria-Geral da OEA, no âmbito da Segunda Sessão Especial do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas, realizada em 2 de março de 2010. 


Com base nas contribuições mencionadas, seguem abaixo indicações de ações, projetos e programas de prevenção, reabilitação e aplicação da lei para servir como material de referência para os Estados membros que enfrentam o fenômeno das quadrilhas criminosas, não devendo ser considerada como base para analisar o rendimento de suas políticas sobre o tema. 
I.
PREVENÇÃO 
· Criação de programas de “Escolas Abertas”, ampliando os horários regulares das instituições educacionais e abrindo essas instituições nos fins de semana, a fim de realizar atividades de entretenimento, esportivas, culturais e recreativas;

· Promoção de diversas atividades esportivas (futebol, boxe e outras);

· Promoção do uso dos meios de comunicação em nível nacional e local a fim de divulgar campanhas de conscientização entre crianças e jovens com mensagens que reduzam a violência (vídeos, mensagens de texto, programas de rádio, entre outros);

· Fortalecer as redes sociais formadas por pessoas, famílias e instituições que contribuam para a compreensão e solução dos problemas gerados pela violência;

· Criação, capacitação e fortalecimento da Polícia de Prevenção na gestão dos temas violência e juventude;
· Incentivo a workshops de pintura e de outras expressões artísticas a fim de oferecer às crianças e aos jovens espaços educacionais informais, ocupando assim seu tempo livre.

· Criação de centros locais administrados por jovens onde sejam realizadas atividades culturais, sociais e esportivas;

· Promoção de programas de capacitação e reinserção laboral;

· Recuperação de espaços públicos: iluminação artificial de zonas de risco, criação de espaços para a prática de esportes e recreação, melhoria dos serviços de transporte para o acesso a espaços públicos e limpeza de terrenos, entre outros);

· Promoção e capacitação da inteligência policial para reduzir ações violentas;

· Promoção e capacitação da inteligência policial;

· Fortalecimento da cooperação regional e internacional para apoiar a troca de informações e a coordenação entre países.

II. REABILITAÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL 
· Elaboração de programas que permitam a reinserção e o nivelamento escolar de alunos que abandonaram o sistema educacional;

· Criação de programas de tratamento e de reabilitação de jovens viciados em entorpecentes e em drogas psicoativas; 

· Elaboração de programas de capacitação laboral, de promoção da inserção no mercado laboral e seu acompanhamento;

· Promoção de programas de tratamento e de reabilitação de jovens viciados em entorpecentes e em drogas psicoativas;

· Promoção de workshops de pintura e de outras expressões artísticas a fim de oferecer às crianças e aos jovens espaços educacionais informais, ocupando assim seu tempo livre.

· Fortalecimento da parceria público-privada destinada a promover a reinserção laboral de ex-integrantes de quadrilhas;

· Capacitação de juízes para a promoção de medidas alternativas à privação de liberdade;

· Coordenação entre os países de ações relacionadas à deportação de jovens;

· Impedimento da convivência entre infratores da lei primários e reincidentes em estabelecimentos penitenciários e carcerários;

· Incentivo à reabilitação e a reinserção social em instituições comunitárias;
· Criação de centros de privação de liberdade projetados para impedir a convivência entre infratores da lei primários e reincidentes; e 

· Realização de workshops educacionais e técnico-profissionais.

III. APLICAÇÃO DA LEI

· Promoção da capacitação de juízes, fiscais, defensores públicos e membros da força policial especializados em menores;

· Análise do impacto dos meios de comunicação na violência gerada pelas quadrilhas;

· Promoção e capacitação da força policial em inteligência policial;

· Criação de grupos de tarefas intersetoriais com a participação de organizações da sociedade civil e da força policial, entre outros;

· Promoção do uso de sistemas de informação, incluindo o monitoramento das atividades das quadrilhas;
· Criação, fortalecimento e capacitação da força policial, juízes, defensores públicos e procuradores especializados em criminalidade organizada; e

ANEXO I

Catálogo de entidades e iniciativas
Este catálogo possibilita um contato inicial entre os que necessitam de informações sobre como enfrentar o fenômeno das quadrilhas ou sobre atividades correlatas, e as organizações públicas ou privadas que podem contribuir com suas experiências nesses temas.
Áustria
 



Ministério do Interior



www.bmi.gv.at/praevention
Brasil



Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania (PRONASCI)


  
portal.mj.gov.br/pronasci


Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte

(PPCAAM)


www.projetolegal.org.br


Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem)



www.mte.gov.br/projovem/default.asp



Programa de Escolas Abertas



www.mp.rs.gov.br/infancia

Mulheres da Paz

www.jusbrasil.com.br
Canadá
Centro de Nacional de Prevenção ao Crime para a Segurança Pública (NCPC)




www.publicsafety.gc.ca




Programa de Desenvolvimento de Jovens em Risco, em Calgary, Alberta





www.calgarybeacon.com



Serviço de Combate a Quadrilhas, em Regina, Saskatchewan




www.nccaregina.ca 



Estratégia Nacional de Combate a Drogas




www.nationalantidrugstrategy.gc.ca



Departmento de Justiça




www.justice.gc.ca 



Ministério de Correição, Segurança Pública e Policiamento




www.cpsp.gov.sk.ca
Colômbia 


Polícia Nacional


www.policia.gov.co


Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar (ICBF)



www.icbf.gov.co
Equador
  

Ministério Coordenador de Segurança Interna e Externa


www.micsie.gov.ec
Espanha 



Direção-Geral da Guarda Civil e da Polícia




www.policia.es
Estados Unidos da América


USAID


www.usaid.gov


Serviços de Pesquisa do Congresso  



www.crs.gov
Guatemala



Ministério do Governo




www.mingob.gob.gt



Escolas Abertas





www.escuelasabiertas.org



Escolas Seguras





www.guatemala.gob.gt
México


Secretaria de Segurança Pública


www.ssp.gob.mx

Procuradoria-Geral da República


www.pgr.gob.mx
Panamá

Ministério do Interior


www.mingob.gob.pa

Programa de Segurança Integral


www.mingob.gob.pa/?pag=prosi
República Bolivariana da Venezuela

Missão Negra


www.misionnegrahipolita.gob.ve

Missão Robinson


www.misionrobinson.me.gob.ve/


Missão Ribas



www.misionribas.gov.ve/


Missão Sucre



www.misionsucre.gov.ve


Sistemas de orquestras e coros infantis e juvenis



www.fesnojiv.gob.ve
Organizações internacionais e privadas
Banco Mundial 



web.worldbank.org
Centro Internacional de Prevenção ao Crime (ICPC)
www.crime-prevention-intl.org
Centro de Prevenção à Violência e Segurança Comunitária,

Universidade do Arizona

www.cvpcs.asu.edu
Creative Associates International Inc. (CAII)
ww.caii-dc.com
Secretaria-Geral da OEA, Departamento de Segurança Pública
www.oas.org/dsp
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
www.iin.oea.org
Identity Inc.



www.identity.ws
INTERPOL



www.interpol.int/Public/Icpo/srb/sansalvadorES.asp
ITAM México



www.itam.mx
Organização dos Estados Americanos (OEA)
www.oas.org
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
www.paho.org
SMALL ARMS SURVEY (SAS)
www.smallarmssurvey.org
TRUST FOR THE AMERICAS

www.trustfortheamericas.org
PNUD




www.undp.org
UNLiREC



www.unlirec.org
Washington Office on Latin America  (WOLA) 
www.wola.org
ANEXO II

Contribuições dos Estados membros e Observadores Permanentes

A informação completa que figura a seguir está no website do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA:

http://www.oas.org/dsp/espanol/cpo_atividades_pandillas_acvtividad_segunda_sesion_estrategias.asp.
Experiências Nacionais

Estados membro

Bahamas

· Quadrilhas nas Bahamas
Brasil

· O Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania (PRONASCI) procura atuar diretamente com jovens, especialmente com os grupos sociais mais vulneráveis e particularmente com as seguintes categorias de jovens: adolescentes infratores, jovens que fizeram serviço militar compulsório, prisioneiros jovens ou ex-prisioneiros e jovens em situações seriamente fora de controle familiar. Foram construídas prisões especiais para jovens adultos, nas quais os detentos podem ser separados por grupo etário e por tipo de crime cometido.

· I PROTECT – Procura proteger jovens vulneráveis, especialmente os provenientes de famílias de pais separados ou expostos à violência doméstica e urbana.  Procura fazê-los participar de atividades desportivas, educacionais e culturais para restaurar seu sentido de cidadania.

· MULHERES DA PAZ – Este programa capacita mulheres líderes em comunidades em que o PRONASCI opera em campos como ética, direitos humanos e cidadania, a fim de atuar como catalíticos desse programa.

· O Programa para Proteger Crianças e Adolescentes em Risco de Vida (PPCAAM) – Desenvolvido como uma estratégia para combater a mortalidade infantil, este programa opera em dois níveis: cuidados diretos a crianças e adolescentes em risco e suas famílias e como estratégia de prevenção por meio de estudos e pesquisas, bem como apoio a projetos para conseguir a participação de adolescentes em risco.

· A ESCOLA QUE PROTEGE – Na área da prevenção do crime, as crianças e adolescentes constituem um grupo social especialmente vulnerável. 

· PROGRAMA DE ESCOLAS ABERTAS – Reformulação de instituições educacionais como ambiente alternativo para estudantes de escolas públicas do ensino fundamental e suas comunidades para a realização de atividades de treinamento, culturais, desportivas e recreativas nos fins de semana.  

· O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), baseado na noção de que a criminalidade juvenil não deve ser abordada unicamente com políticas de combate à criminalidade ou repressivas, mas com educação comunitária e medidas de inclusão social, tem proporcionado acesso à educação, saúde e vida decente e, de modo especial, tem promovido a reincorporação na sociedade de jovens envolvidos em atividades criminosas.   

Canadá

· “Programa de Desenvolvimento de Jovens em Risco”, em Calgary, Alberta, que utiliza um enfoque abrangente que aborda múltiplos fatores de risco na população alvo.  

· Os “Serviços de Combate a Quadrilhas” de Regina, Saskatchewan, em parceria com serviços da polícia, serviços corretivos, problemas de toxicomania, trabalhadores de apoio na linha de frente, educadores e parceiros federais, para usar o Processo Abrangente Integrado.  

· A “Prevenção da Atividade de Quadrilhas de Jovens”, em Toronto, Ontário. Este projeto implementou um programa comunitário integrado, direcionado e baseado em evidências que reduz e previne a proliferação de quadrilhas em bairros vulneráveis de Toronto.  

· A Estratégia Nacional de Combate a Drogas, que enfoca o seguinte: Execução da lei para combater a produção e distribuição de drogas; educação e serviços de extensão para prevenir o uso de drogas, especialmente entre jovens; e tratamento e reabilitação. 

· A “Iniciativa de Investimentos para Combater o Uso Criminoso de Armas de Fogo” tem ajudado a reforçar a capacidade dos órgãos de segurança pública para combater o crime cometido com revólver e o contrabando e tráfico de armas de fogo.

· Programas de Prevenção da Violência são direcionados à atividade criminosa violenta e à agressão interpessoal. 

· Programas de Combate ao Abuso de Substâncias Tóxicas estão disponibilizados a infratores cuja dependência de drogas está relacionada com seu comportamento criminoso. 

· O Programa Alternativas, Associados e Atitudes (AAA) é um programa correcional de intensidade moderada, oferecido em instituições e comunidades correcionais. 

· O Programa de Combate ao Abuso de Substâncias Tóxicas por Infratores Indígenas é um programa de intensidade de moderada a alta para infratores indígenas toxicômanos do sexo masculino.

· O Programa de Cura Básica Indígena tem como objetivo infratores com necessidades nas áreas de solução de problemas interpessoais, raciocínio crítico, autocontroles e autogestão, estilo cognitivo rígido e identidade cultural. 

· O Programa Em Busca de seu Guerreiro tem como objetivo infratores indígenas com duas ou mais condenações por delitos violentos. 

· O Programa da Justiça do Canadá “Armas de Fogo, Quadrilhas e Prioridade de Drogas” (componente do Fundo para a Justiça Juvenil) é uma resposta aos jovens envolvidos no sistema de justiça e participantes de atividades relacionadas com armas de fogo, quadrilhas e drogas ou vulneráveis às mesmas. 

· Os projetos financiados podem ser organizados em cinco categorias. Figuram, a seguir, exemplos de projetos:

· Produção de Conhecimentos e Educação: Projeto Irmãos e Irmãs mais Velhos de Winnipeg – Treinamento em Formas de Reforço da Capacidade de Resposta para Recuperar a Nossa Juventude. Programa de três dias do tipo “treinar treinadores” para o pessoal e voluntários que trabalham com jovens envolvidos em quadrilhas, jovens com problemas relacionados com álcool e drogas, jovens indígenas e jovens infratores.

· Desenvolvimento de Aptidões nos Jovens: Projeto Serviços Comunitários PLEA de British Columbia – Programa-Piloto de Trajetória Profissional.  Oferece serviços abrangentes e especializados, incluindo oportunidades educacionais, de treinamento, aconselhamento e emprego para jovens do sistema judiciário e que estão em risco de participar de atividades de quadrilhas ou já estão envolvidos em tais atividades. 

· Apoio ou Aconselhamento de Amigo a Amigo: Projeto NDINAWEMAAGANAG ENDAAWAAD: Mudando a Maré – Prevenção Comunitária de Quadrilhas por meio do Desenvolvimento de Aconselhamento e Implementação de um modelo integrado de consultoria para jovens envolvidos em quadrilhas. 

· Espiritualidade, Cultura e/ou Etnicidade Focada: CONSELHO TRIAL DE FILE HILLS QU'APPELLE: Projeto Keskiminiheywina (Lições de Vida) – projeto-piloto trienal de reintegração depois de sair de quadrilhas para apoiar jovens indígenas que deixam quadrilhas na transição para a respectiva comunidade. 

· Sistema de Justiça Orientado para os Jovens: Ministério de Correções de Saskatchewan, Segurança Pública e Estabelecimento de Políticas (COSP) – Projeto-Piloto de Regina para Conectar Jovens, empreendido em parceria com a Street Culture Kidz Project Inc. para desenvolver e apoiar conexões comunitárias para jovens envolvidos ou em risco de se envolverem em atividades de quadrilhas, atualmente condenados e sob a supervisão dos Programas de Jovens Infratores, Departamento de Correções e Segurança Pública (CPS). 

· Enfocando problemas de quadrilhas de jovens: uma visão geral sobre programas e práticas.

Colômbia

· Programa Resgatando Jovens, promovido interinstitucionalmente pela Polícia Nacional, pelo Serviço Nacional de Aprendizado (SENA) e pelo Escritório das Nações Unidas para o Controle de Drogas e Prevenção do Crime (UNODOC) na Colômbia para oferecer uma aproximação integral para a prevenção e reabilitação de crianças e jovens membros de quadrilhas.

· Projeto Clubes Juvenis e Pré-Juvenis, promovido pelo Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar (ICBF) oferece um local de encontro e participação para crianças e adolescentes de 7 a 18 anos em situação vulnerável para desenvolver aptidões que lhes permitam viver sua vida adequadamente.

· Sistema de Responsabilidade Penal para Adolescentes (SRPA), promovido pelo Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar (ICBF).

Equador

· Estratégias e políticas de inclusão para gangues

· Duas cidades, duas visões sobre potenciais membros de gangues

Guatemala

· “A Barrera de los Doce” [“A barreira dos doze”]

· Programa Escolas Abertas

· Programa Escolas Seguras

· Brigadas de Patrulha de Escolas

· Unidade de Prevenção da Violência em Comunidades (UPCV)

México

· Projeto “Youth Sensors” (“Juventude alerta”) que cria redes de jovens treinados para evitar, entre os seus pares, comportamentos de risco que poderiam se transformar em ações criminosas 

· Documentos sobre gangues de jovens

Panamá

· “Because of Hope” (“Há Esperança”), modelo de Prevenção Secundária da Violência no âmbito do Programa de Segurança Completo – PROSI [centro de treinamento de assistentes de turismo (AT); centro de treinamento para a restauração de edifícios; programa de bolsas para o retorno à escola de ex-membros de gangues que abandonaram o ensino médio ou a universidade]
Estados Unidos

· Estratégias para Combater Gangues Criminosas da América Central e do México, Departamento de Estado

· USAID

Atividades
· Programa Regional da USAID para a Prevenção de Quadrilhas, administrado em parceria com o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA). 
· Rede de Centros de Extensão em El Salvador, Guatemala e Honduras. 
· Diálogo sobre reforma da justiça juvenil, para assegurar que os jovens retornem à sociedade como membros contribuintes da respectiva comunidade.
· Colaboração com a International City/County Management Association no estabelecimento de redes de atores municipais para compartilhar inovações e melhores práticas na prevenção do crime e da violência.

· Apoio à Organização dos Estados Americanos (OEA) no emprego de uma nova campanha de colaboração com a mídia para incentivar os jovens a resistir à criminalidade, violência e abuso de drogas. 

· Coordenação com a Vanderbilt University na implementação de um monitoramento rigoroso e avaliação do impacto dos dois projetos acima mencionados, medindo seus efeitos sobre as percepções dos cidadãos a respeito de segurança para saber o que funciona e o que não funciona em matéria de prevenção da criminalidade e violência.

· A USAID trabalha em estreita coordenação com outros órgãos do Governo dos Estados Unidos em prevenção da criminalidade e violência por meio de grupos, tais como a Força-Tarefa Internacional sobre Quadrilhas Armadas e, no nível nacional, por meio da Equipe Nacional em cada embaixada.
A USAID no nível nacional

El Salvador   

· Projeto Comunitário de Prevenção da Criminalidade e Violência. 
· Programas com enfoque no regime de direito em matéria de reforma do setor da justiça, fortalecimento institucional, prevenção da criminalidade, transparência e combate à corrupção.

Guatemala 
· Parceria Centros de Jovens, que trabalha com parceiros dos setores público e privado na administração de centros juvenis que atendem a mais de 1.000 jovens em risco em áreas de alto risco.

· Assistência jurídica em matéria de criminalidade, segurança e corrupção como temas críticos. 
· O policiamento comunitário visa a reduzir a vulnerabilidade dos jovens ao recrutamento das quadrilhas e reabilitar os ex-membros de quadrilhas, entre outras estratégias. 
Honduras  
· O Programa Educatodos, em parceria com o Ministério da Educação de Honduras, oferece ensino fundamental para hondurenhos. 
· Em parceria com o Ministério da Educação, a USADI está ampliando seu programa de educação cívica para incluir outros 20.000 jovens vulneráveis sujeitos à violência, migração ilegal, recrutamento de quadrilhas e deserção escolar.  
· Promove reformas judiciais essenciais.

Panamá  
· Empenha-se em assegurar a participação da sociedade civil na promoção de reformas judiciais, fortalecimento do regime de direito mediante a melhoria do sistema de justiça e facilitação do acesso dos cidadãos à justiça.
Nicarágua  
· Ajudou na redação e promulgação de uma reforma abrangente do Código de Processo Penal com o respectivo pacote de implementação.
· Presta assistência aos centros de arbitragem e mediação que proporcionam acesso à justiça e a empresas comerciais, oferecendo uma alternativa ao sistema jurídico formal. Com a ajuda da USAID, nos últimos anos surgiram novas coalizões para a defesa judicial, incluindo, pela primeira vez, uma coalizão de direitos da mulher e uma coalizão de direitos dos indígenas. Ao mesmo tempo, a USAID tem trabalhado com uma coalizão de todas as 24 faculdades de direito em um pacote abrangente de reforma do currículo. Hoje, todos os novos promotores, juízes e defensores públicos são contratados por meio de processos abrangentes como resultado da assistência prestada no passado pelo programa de justiça da USAID.
Costa Rica 
· Apoio à assistência técnica ao Governo da Costa Rica no desenvolvimento de uma estratégia para manter a segurança de seus cidadãos. 
Documentos:

· Segurança humana, armas de fogo e violência armada

· Desarmamento prático e redução da violência armada

Mais informações: http://www.usaid.gov

Guatemala

· Barreira dos Doze

· Programa Escolas Abertas

· Programa Escolas Seguras

· Brigadas de Patrulhas Escolares

· Unidade para a Prevenção Comunitária da Violência (UPCV)

México

· Projeto sensores Juvenis por meio do qual são estabelecidas redes de jovens capacitados em evitar o surgimento de condutas de risco entre seus colegas que possam transformar-se em atos de crime.

· Documento sobre Quadrilhas de Jovens

Panamá

· Modelo de Prevenção Secundaria da Violência “Por uma Esperança” no âmbito do Programa de Segurança Integral (PROSI). [Escola-Workshop para formação de Assistentes ao Turista (AT)], escola-workshop para restauradores de edifícios, programa de bolsas de estudo para a reinserção escolar de ex-membros de quadrilhas que desertaram do ensino fundamental, médio e universitário.
Venezuela

· Missão Negra Hipólita destinada a combater a marginalidade e promover a atenção integral a crianças e adolescentes que vivem na rua.

· Missão Robinson – tem como objetivo da erradicação do analfabetismo.

· Missão Ribas – tem como objetivo reinserir no sistema educacional e produtivo pessoas que concluíram a terceira série do ensino médio.

· Missão Sucre – programa de inclusão que propõe municipalizar o ensino superior.

· Sistemas de orquestras e coros infantis e juvenis.

· Estratégia de prevenção e desenvolvimento social.

Observadores Permanentes


Áustria

· Projeto ¨A parte de fora: trabalho conjunto entre policiais e jovens no âmbito escolar.

· Click and check – utilização de tecnologia como celulares e computadores pessoais.

· Clever and cool – Projeto de cooperação interagencial para prevenir a criminalidade associada à droga.

· Realmente forte – desenvolvimento de estratégias para encarar o medo.

· Em busca da liberdade – busca de fatores de risco da criminalidade por meio de trabalho em grupo.

· SIMO: ferramenta para monitorar a segurança.

· Aplicação de Internet para prevenir a criminalidade.

· GIS: sistema de informações georeferenciado.


Espanha

· Plano Diretor de Atuação e Coordenação para prevenir e evitar a surgimento e consolidação de grupos violentos e organizados de caráter juvenil.
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As informações completas que figuram a seguir estão no website do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA:

http://www.oas.org/dsp/espanol/cpo_actividades_pandillas_actividad_segunda_sesion_estrategias.asp 
Secretaria-Geral da OEA, Departamento de Segurança Pública

Atividades:

· Diagnóstico da Situação das Quadrilhas em Antígua e Barbuda

· Compreender e Reduzir a Criminalidade e Violência de Quadrilhas no Caribe
· Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP) – Cursos sobre Inteligência Policial e Sistemas de Informação criminal.

Documentos:

· Violência e Quadrilhas

· Definição e Categorização de Quadrilhas (Resumo Executivo)
/
· Síntese sobre a Primeira Sessão Especial sobre Quadrilhas 

· Síntese sobre a Segunda Sessão Especial sobre Quadrilhas 

Mais informações: http://www.oas.org/dsp
Banco Mundial

Atividades

· School-Based Violence Prevention Toolkit (Manual para a Prevenção da Violência Escolar) 

· Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional (módulo sobre prevenção da violência juvenil para desenvolver as capacidades municipais no intuito de reduzir a criminalidade e a violência)

Documentos

· Caribbean Youth Development: Issues and Policy Directions (2003) 

· Crime, Violence, and Economic Development in Brazil (2006)

· Youth at Risk in Brazil (2007)

· Crime, Violence, and Development: Trends, Costs, and Policy Options in the Caribbean (Chapter on Youth Violence: A Case Study of the Dominicam Republic). (2007) 

Mais informações: http://web.worldbank.org/
CARICOM/ Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança (IMPACS)

Atividades

· Desenvolvimento de uma Estratégia Regional sobre Criminalidade e Segurança e Planos de Segurança Nacional abrangentes.

· Implementação de uma Estratégia de Combate à Proliferação (SALW) e Rede Regional Integrada de Informação Balística. 

· Revisão do conceito de Centros Nacionais de Coordenação Conjunta (NJCCs). 

· Melhoria da Capacidade Regional em Inteligência, Seqüestro e Investigações de Homicídios [Sistema Regional de Gestão Investigativa (RIMS), etc.)].

· Implementação do Plano Regional de Segurança Cibernética. 

· Implementação de um cartão de viagem (CARIPASS) para a Região.

· Pesquisas de Sistemas e Bancos de Dados para um Sistema Integrado de Registros Criminais (ICRS). 


Mais informações: www.caricomimpacs.org
Centro Internacional para a Prevenção da Criminalidade (ICPC)

Atividades

· Pesquisa sobre criminalidade autocomunicada pelos jovens

Documentos

· Compendio internacional de prácticas sobre prevención de la criminalidad

· Buenas prácticas sobre quadrilhas

· las quadrilhas juveniles

· Síntesis de panorama internacional sobre las quadrilhas

Mais informações: http://www.crime-prevention-intl.org/ 

Creative Associates International Inc. (CAII)


Atividades

· O projeto Desafio 10 e Desafio 100

· Centros de atendimento, estabelecidos com parceiros locais tanto públicos como privados.

· Ajudar as comunidades na prevenção do crime.  

· Avaliação de estruturas/políticas nacionais/legais e melhores práticas, validadas por grupos de trabalho e análise comparativa regional desenvolvida.

· Programa de desafio de jovens.

· Associação de Parceiras em Prol da Juventude.

· Estratégia de conscientização formulada e implementada.

· Ex-membros de quadrilhas tratados na clínica de remoção de tatuagens.

· Parcerias dos setores público e privado, formadas para reduzir a violência de quadrilhas.

· Fóruns regionais de justiça penal juvenil 

Documentos

· CENTRAL AMERICA: Creative and USAID Gang Study Finds Comprehensive Regional Approach Needed

·  Businesses Give Ex-Gang Members Jobs, Skills to lead new lives

· Usaid youth challenge alliance program: providing opportunities to guatemala’s vulnerable youths

· 90 minutos contra la violencia

· 90 dialogos contra la violencia

· Bus contra la violencia

· Coalición por una vida digna para la juventud

Mais informações: http://www.caii-dc.com/

ITAM


Atividades

· Rede Transnacional de Análise sobre o Projeto MARAS – projeto de atores múltiplos que agrupa responsáveis pela tomada de decisões, ativistas e acadêmicos para gerar um diálogo plural e incidir na formulação de políticas públicas integrais.
Documentos 

· Quadrilhas juvenis transnacionais na sub-região da América Central-México-Estados Unidos
Mais informações: http://interamericanos.itam.mx/maras/

Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

Atividades

· Observatório Interamericano da Criança e do Adolescente (ANNAObserva)

· Cursos virtuais:

· Atualização em direitos da criança;

· Participação infantil e adolescente na construção de cidadania e sua incidência nas políticas públicas;

Documentos

· Vídeos sobre promoção de direitos da criança

Mais informações: http://www.iin.oea.org
INTERPOL

· Projeto MARAS, cujo objetivo é disponibilizar aos países membros da região as ferramentas da INTERPOL para o intercâmbio de informações relacionadas com quadrilhas de forma segura e em tempo real; para ajudar as agências de aplicação da lei na América Central e em outros países.
Mais informações: http://www.interpol.int/Public/Icpo/srb/sansalvadorES.asp

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

Atividades:

· Violência e segurança humana
· Iniciativas de segurança fronteiriça
· Projeto “Fortalecimento do Desenvolvimento Juvenil e Prevenção da Violência na Nicarágua, El Salvador, Honduras, Colômbia e Peru” 
· Rede de Jovens 

· Campanha do Secretário-Geral das Nações Unidas “Unir-se para pôr fim à violência contra as mulheres”
Documentos:

· Informe Mundial sobre la Violencia y la Salud – OMS, 2003

· Prevención de Violencia: La evidencia – OMS, 2009 
· TEACH-VIP (violence and injury prevention) – OMS 
· Políticas para la reducción de la violencia relacionada con el alcohol en los jóvenes: un enfoque ambienta - OPS, 2008 ¡Preparados, Listos, Ya! Una síntesis de intervenciones efectivas para la prevención de violencia que afecta a adolescentes y jóvenes –OPS, 2008 
· La violencia juvenil en las Américas: Estudios innovadores de investigación, diagnóstico y prevención – OPS, 2000 
· Políticas públicas y marcos legales para la prevención de la violencia relacionada con adolescentes y jóvenes: estado del arte en América Latina 1995-2004 – OPS, 2006 
· Estado del arte de los programas de prevención de la violencia basados en el trabajo con la comunidad y la familia, con enfoque de género – OPS, 2006 
· Estado del arte de los programas de prevención de la violencia en ámbitos escolares – OPS, 2006 
· Documento de evidencias sobre el estado del arte de la prevención de la violencia en jóvenes basados en el uso de los medios de comunicación – OPS, 2006 
· Estado del arte de los programas de prevención de la violencia en jóvenes. Basados en la promoción del desarrollo – OPS, 2006 

· Estrategia Regional para Mejorar la Salud de Adolescentes y Jóvenes

· Plan Regional de Acción para Mejorar la Salud de Adolescentes y Jóvenes 2010-2018

· Declaración Ministerial sobre Prevención de Violencia y Lesiones en las Américas, Mérida, Yucatán, México - 14 de Marzo de 2008
· Prevención de la Violencia y los Traumatismos y Promoción de la Seguridad: Un Llamado a la Acción en la Región. 
· Estrategia Regional para Mejorar la Salud de Adolescentes y Jóvenes
Mais informações: http://www.paho.org
SMALL ARMS SURVEY (SAS)

Atividades

· Pesquisa sobre armas pequenas de quadrilhas e grupos armados

Documentos

· Small Arms Survey yearbook in 2010. 

· Gangs, Guns, and Governance in Trinidad and Tobago

· Gangs of Central America: Causes, Costs, and Interventions

· Stray Bullets: The Impacts of Small Arms Availability on Criminality in Central America
Mais informações: http://www.smallarmssurvey.org/
TRUST FOR THE AMERICAS

Atividades

· Poeta Jovem

· Detendo a onda de crime juvenil, violência e abuso de drogas na América Central: conscientização e promoção da prevenção entre os jovens em risco
Documentos:

· Proyectos relacionados con jóvenes en riesgo en Latinoamérica y el Caribe ( Portal de Jóvenes, Vídeos).

Mais informações: http://www.trustfortheamericas.org/ 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
Atividades:

· Observatories on Violence
· Diagnose Toolkits: Ter a capacidade de gerar informação – especialmente no nível local – sobre a situação de violência 

· Knowledge Fair (Feira de Conhecimentos) sobre Segurança dos Cidadãos.

Documentos:

· Towards the construction of a society without violence (El Salvador)
· Support for the national disarmament process and initiatives to reduce armed violence (Haiti)
· Restorative Justice Reform Policy (Jamaica)

· Diagnosis on Domestic and Sexual Violence (Nicaragua)
Mais informações: http:// www.undp.org
Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento da América Latina e o Caribe (UN-LIREC)

Atividades:

· Primeira Pesquisa Regional para Prevenir a Proliferação de Armas de Fogo e Violência Armada em Centros Educacionais da América Latina e Caribe

Documentos:

· Human Security, Firearms and Armed Violence

· Practical Disarmament and Armed Violence Reduction

Mais informações: http://www.unlirec.org/
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RESUMO EXECUTIVO

1.
Introdução


Em resposta à crescente preocupação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Secretaria-Geral deste organismo vem desenvolvendo, há mais de um ano, um trabalho sistemático sobre o tema das quadrilhas e suas diferentes manifestações violentas e criminosas.


O Departamento de Segurança Pública (DSP) da OEA recebeu o mandato e a responsabilidade de propor ações de alcance hemisférico sobre este problema, no entendimento de que a violência, em geral, e a produzida pelas quadrilhas, em particular, constituem um tema de elevada repercussão no Sistema Interamericano. As resoluções e mandatos da organização instam a que sejam adotadas medidas de prevenção e controle da violência de caráter transversal e regional, de maneira a preservar a estabilidade política e democrática dos Estados membros.


Desde o início das atividades da Secretaria-Geral sobre este tema foi possível constatar a existência de informações profusas, bem como de numerosas e valiosas pesquisas sobre quadrilhas nos Estados membros da Organização. O primeiro problema detectado foi o fato de que os contextos conceituais e as metodologias utilizadas nesses estudos erma, em muitos casos, difíceis de comparar, extrapolar ou generalizar. Como conseqüência deste processo de coleta do conhecimento existente, chegou-se à conclusão de que se dispunha de muitas informações, mas que nem sempre traziam a clareza necessária para apoiar a tomada de decisões sobre o problema.


Como iniciador e facilitador do debate conceitual sobre quadrilhas, o DSP da OEA emitiu em setembro de 2006 o documento intitulado: “Violência e quadrilhas juvenis – Uma estratégia regional de intervenção”, o qual permitiu aproximar diversos atores e instituições à organização e despertou o interesse pelo desenvolvimento deste estudo.


Neste contexto, o DSP da OEA considerou oportuno começar o desenvolvimento de suas propostas de intervenção, obtendo uma conceptualização clara e consensuada do alcance do termo “quadrilha”e definir quais são as categorias que determinam a passagem trânsito de um simples agrupamento de crianças, adolescentes e jovens a uma organização criminosa violenta. Para tanto, decidiu-se constituir um grupo de peritos que trabalhariam no respectivo país em um estudo destinado a definir e categorizar as quadrilhas. O grupo foi constituído por especialistas de El Salvador, Honduras, Estados Unidos da América, Colômbia, Equador e Jamaica. Ao mesmo tempo, considera-se relevante destacar que esta seleção de países não descarta, em etapas subseqüentes, o trabalho com outros.


Há uma grande expectativa de que o consenso alcançado permita consolidar um diálogo horizontal e novas propostas de cooperação com outras entidades do Sistema Interamericano e do sistema das Nações Unidas, a fim de desenvolver um Plano Regional sobre Quadrilhas no Hemisfério.


Embora o fenômeno das quadrilhas tenha aspectos comuns nos Estados membros da OEA que foram consultados neste projeto, há peculiaridades próprias de cada país, mas que convergem, em todos os casos, na ameaça à segurança pública e à violação dos direitos humanos, tanto dos membros das quadrilhas como das vítimas de sua ação.


Dos antecedentes apresentados pelos peritos consultados conclui-se que o fenômeno das quadrilhas é visto como um problema:

· Essencialmente urbano;

· De segurança pública mais que de contexto socioeconômico e de direitos humanos;

· Vinculado aos adolescentes e jovens, embora estes sejam uma minoria nas quadrilhas violentas ou maras. Em geral, nos países consultados, há mais menores de 18 anos infratores da lei do que menores de 18 anos membros de quadrilhas. Em alguns países esses membros menores de 18 anos representam cerca de 4% a 5% dos menores de 18 anos privados de liberdade. Em Honduras, por exemplo, em 2007 estavam privados de liberdade 736 membros de quadrilhas maiores de 18 anos em comparação com 19 menores de 18 anos. Nos Estados Unidos calcula-se que de 5% a 7% da população de 12 a 16 anos pertencem ou pertenceram a uma quadrilha;

· Fortemente condicionado pela pobreza e exclusão;

· Fortemente associado à carência de oportunidades que oferecem o Estado, o mercado e a comunidade;

· Inicia-se com a criança ou adolescente que provém de famílias disfuncionais e que busca identidade, proteção, afeto e poder;

· Com um claro corte de gênero – maior número de pessoas do sexo masculino, oscilando de 2,5 - 1 a 9 – 1;

· Etnicamente heterogêneo, mas com predomínio latino e afrodescendente sobre branco anglo-saxão;

· Vinculado em grande parte aos homicídios nacionais;

· Vinculado de forma crescente ao tráfico de drogas, armas, pessoas e outros delitos relacionados com a criminalidade organizada.

2.
Enfoque de direitos e enfoque de gênero


Quanto ao enfoque de direitos é interessante destacar que o problema não é visualizado nem analisado sob a perspectiva dos direitos humanos compreendidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e outros tratados e convenções internacionais.


Há diversas interpretações indicando que a infância e adolescência vinculadas às quadrilhas buscam, de modo “compensatório”, fazer valer seus direitos à sobrevivência, à proteção e à participação, com o paradoxo não resolvido de que tal busca, em muitos casos, viola seus direitos.


Conclui-se que é mais “fácil” para a sociedade que clama pelo controle social da violência ver as crianças e adolescentes membros de quadrilhas mais como vitimizadores a serem processados e punidos do que como sujeitos de direitos que a própria sociedade marginalizou e desprotegeu, violando o princípio de universalidade e inalienabilidade de tais direitos.


Quanto ao enfoque de gênero na análise das quadrilhas, salvo algumas referências isoladas nos relatórios apresentados pela Colômbia, Honduras, Jamaica e os Estados Unidos, é difícil integrar informações sobre gênero. Uma das razões baseia-se na carência de pesquisas nacionais com este enfoque e na disparidade das informações emanadas delas sobre este aspecto em particular.


Ainda hoje em dia continuam os problemas metodológicos com muitos dos relatórios referentes à participação da mulher nas quadrilhas e mais ainda sobre as quadrilhas de mulheres. Como sua dimensão é pouco relevante frente ao problema geral das quadrilhas, Infelizmente as quadrilhas de mulheres têm recebido atenção pragmática muito pequena no tocante à prevenção, atenção e reabilitação.


A reinserção social da mulher membro de quadrilha em uma sociedade sem oportunidades é mais difícil para ela e seus filhos, os quais ficarão condenados à exclusão e reprodução da pobreza. 


A evolução da participação da mulher nas quadrilhas descrita por alguns autores, indicaria uma certa “igualdade ou igualamento de gênero” uma vez que “igualdade de gênero” se refere às necessidades, estratégias e políticas destinadas a conseguir igualdade de oportunidades para o desenvolvimento.


Em geral, as diferenças de gênero – que não são diferenças de tratamento para conseguir a igualdade de oportunidades – subordinam a mulher a um papel de inferioridade e, inclusive, escravidão totalmente alheias às “oportunidades” dos membros de quadrilha. O rito de iniciação é um exemplo disso, uma vez que, quando este consta de ter relações sexuais obrigatórias com um número determinado de hommies da quadrilha, deixa as mulheres relegadas a uma posição subalterna no grupo, como objetos sexuais com os riscos para a saúde física, sexual e reprodutiva que isto acarreta. Pelo contrário, quando o rito envolve o “tradicional espancamento” de 13 segundos, procura-se “igualar” o tratamento que recebe o homem para que a mulher possa ter acesso às mesmas oportunidades dentro da quadrilha. Esta opção, que não considera as diferenças de gênero, pareceria ser a mais corrente e a que confere mais status, porque estaria assimilando as mulheres ao status dos homens.

3.
Definição de quadrilha

O critério utilizado para definir as quadrilhas (em particular, as juvenis) orienta, sem dúvida, a estratégia que os países adotam para enfrentar o problema desde as premissas que apontam à prevenção e inclusão social dos membros de quadrilhas, tanto homens como mulheres, até as premissas que justificam as estratégias de “mão dura” mediante a repressão e o encarceramento indiscriminado.

Figura, a seguir, a definição de quadrilha adotada pelo projeto

“As quadrilhas representam o esforço espontâneo de crianças e jovens para criar, onde não existe, um espaço urbano na sociedade que seja adequado às suas necessidades e no qual possam exercer os direitos que a família, o Estado e a comunidade lhes negam. Surgindo da pobreza extrema, da exclusão e da falta de oportunidades, as quadrilhas procuram fazer valer seus direitos organizando-se sem supervisão e desenvolvendo as próprias normas, afiançando uma territorialidade e uma simbologia que imprimam sentido à pertinência grupal. Esta busca de exercício da cidadania, em muitos casos, viola os direitos próprios e alheios, gerando violência e crime em um círculo que perpetua a exclusão da qual provém. Por isto não podem reverter a situação que lhes deu origem. Sendo um fenômeno predominantemente masculino, as mulheres membros de quadrilhas sofrem com maior intensidade os hiatos de gênero e as desigualdades próprias da cultura dominante”.
/

Esta tentativa de definição “eclética” procura descriminalizar o fenômeno e transformar a visão da criança e do adolescente membro de quadrilha como o vitimizador a ser processado e encarcerado para restaurar sua condição de cidadão/sujeito de direitos que a mesma sociedade marginalizou e desprotegeu, violando o princípio de universalidade e inalienabilidade de tais direitos.

4.
Diferenças com outros grupos juvenis e rotas para a formação de quadrilha de adultos


No tocante à diferença entre uma quadrilha juvenil e outros agrupamentos de crianças e adolescentes, estabelece-se que estes encontram diversas formas de agrupar-se com base em um mesmo mecanismo originário, de caráter gregário e natural, pelo qual buscam identificação, atendimento de necessidades e proteção. A quadrilha diferencia-se de outros modelos de relação adolescente pelo fato de que suas regras internas, claramente estabelecidas, são firmes e drásticas e que sua violação pode significar punições que levam à própria morte.


À medida que um grupo juvenil se constitui em um grupo com mais semelhanças a uma quadrilha – com uma maior orientação a atividades ilegais ou maior rivalidade com outros grupos – consolida-se a autodefinição do grupo como “diferente do resto” e em oposição à cultura dos outros jovens que não pertencem a uma quadrilha. As quadrilhas prosperam com o conflito, que pode ter como objeto as autoridades ou a comunidade, porém o mais freqüente é o conflito com outras quadrilhas. A experiência de ajudar-se mutuamente reforça a coesão interna do grupo, desenvolvendo uma rede carregada de emoções como um elemento central na vida das quadrilhas. A característica das quadrilhas como cultura de oposição distancia seus membros das instituições da sociedade e do Estado – como a escola e a polícia – e distingue a quadrilha de muitos outros agrupamentos juvenis. 


Quanto à existência de uma rota para formas adultas de formação de quadrilha, praticamente todos os consultores referem que existe e está condicionada por uma série de aspectos, entre eles se destacam:

- O aumento progressivo na idade dos membros da quadrilha dentro dela;

- A mobilidade territorial;

- A repatriação dos Estados Unidos de membros das quadrilhas;

- A parceria entre quadrilhas norte-americanas e salvadorenhas;

- As quadrilhas transnacionais de adultos
5.
Categorias de quadrilhas


Chegar a uma categorização das quadrilhas que seja essencialmente operacional para os fins da prevenção, respeito e proteção dos direitos humanos de vítimas e vitimizadores, controle social, reabilitação e inclusão integral do ex-membro da quadrilha à sociedade supõe uma tarefa difícil que pode deixar de lado aspectos considerados por muitos como relevantes, mas que exige síntese, hierarquização de critérios para categorizar e, sobretudo, simplicidade e clareza conceitual.


Entende-se que a categorização deveria não somente refletir a realidade descrita pelos peritos consultados e pelos materiais de referência, mas também a “descriminalização” de um conjunto altamente significativo de crianças e adolescentes que hoje são vistos, classificados e ainda estigmatizados como delinqüentes perigosos, “rótulos” que os afundam na mais profunda e irreversível exclusão e na violação mais flagrante dos direitos fundamentais consagrados. Estes direitos devem ser preservados, protegidos e promovidos sob a responsabilidade do Estado, da família e da comunidade.


As definições e categorizações de quadrilhas fortemente impregnadas com critérios criminológicos tendem a ver como criminosos crianças e adolescentes que na realidade são uma pequena minoria dentro das quadrilhas. Isso também supõe que a grande maioria das crianças e adolescentes integrados a quadrilhas fazem parte de categorias de quadrilhas não infratoras à lei ou as faltas que cometem são irrelevantes frente a outro tipo de quadrilha violenta e criminosa, a qual em geral é comandada e constituída por maiores de 18 anos. Ambas as afirmações não excluem a possibilidade de que algumas poucas crianças e adolescentes cometam crimes em sua participação nas quadrilhas violentas e criminosas.


Com base em alguns critérios estruturais – tais como tamanho, gênero, composição étnica, idades, duração, territorialidade e criminalidade – bem como em critérios de origem, objetivos e formas de operação chegou-se à seguinte proposta de categorização:

1.
Quadrilhas irregulares 


Pouco organizadas ou estruturadas (exemplo: as “quadrilhas escolares”)
a) Tamanho: pequeno a médio (15 a  40 participantes);

b) Gênero: Formada principalmente por homens e com certa reticência ao ingresso de mulheres;

c) Composição étnica: heterogênea;

d) Idades: Adolescentes (13 a 18 anos);

e) Territorialidade: Escolas de ensino médio e bairro ao redor das mesmas;

f) Criminalidade: Enfrentamentos com outras quadrilhas escolares rivais fora dos centros educacionais e ruas próximas, extorsão, intimidação e outros atos criminosos, geralmente menores, dentro do centro educacional e no ambiente de bairro do mesmo;

g) Origem: Surgem da rivalidade existente entre as escolas de uma mesma zona;

h) Objetivos: Não explícitos;

i) Formas de operação: Contam com liderança respeitada, mas não têm organização e estrutura definida consolidada para realizar suas atividades. Muitas destas são espontâneas, reagem ao ataque de uma quadrilha rival ou diretamente ordenada pelo líder. O delito não faz parte de seu “plano de existência”, embora muitas vezes se mencione o “prestígio” no contexto em que vivem;

j) Outras atividades: Desenvolvem outras atividades que não vão contra o elemento social, como praticar esportes (principalmente o futebol ou o basquetebol), ir ao cinema ou a bailes juntos. 

k) Evolução: Estado primário. São independentes de outras organizações e grupos de adolescentes, mas podem evoluir para outras formas de formação de quadrilha.

l) Direitos humanos: Que são violados; direitos econômico-sociais; direito ao desenvolvimento integral mediante uma educação que promova todas as capacidades e seja da melhor qualidade; direito à sobrevivência mediante um nível de vida adequado para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social; e direitos políticos à participação, entre outros.


Que violam: Os direitos de seus pares em termos dos direitos civis à proteção contra maus tratamentos e abusos físicos e psicológicos. Os da instituição educacional e o ambiente quanto ao direito à propriedade, entre outros.

2.
Quadrilhas transgressoras


Organizadas sem finalidade violenta explícita (exemplo: as “quadrilhas juvenis”)
a) Tamanho: Médio (mais de 40 a 80 participantes);

b) Gênero: Formada principalmente por homens, embora seja permitida a integração de mulheres (relação sexo masculino/feminino: 5-1);

c) Composição étnica: heterogênea com primazia latina e afrodescendente;

d) Idades: Crianças e adolescentes (10 a 18 anos);

e) Territorialidade: O bairro;

f) Criminalidade: Necessidade de uma constante proteção e defesa violenta contra a quadrilha rival. Impõem controle sobre o território que reclamam como próprio de forma violenta. Freqüentemente são implicados em atividades criminosas tanto dentro como fora de seu território;

g) Origem: Surgem do contexto de exclusão e pobreza estrutural em que vivem as crianças e adolescentes como um tentativa de fazer valer seus direitos de sobrevivência, proteção e participação, organizando-se sem supervisão e desenvolvendo as próprias normas e critérios de afiliação, afiançando uma territorialidade e uma simbologia que conferem identidade e consolidam-se com a rivalidade e o enfrentamento permanente com as quadrilhas inimigas;

h) Objetivos: Dar um “sentido à vida sem sentido nem oportunidades”;

i) Formas de operação: Têm normas, regras, hierarquias e ritos de iniciação. Planejam suas atividades tanto para cometer crimes como para enfrentar as quadrilhas rivais ou retaliar contra elas. Usam drogas, portam armas brancas e de fogo e podem evoluir para a realização de atividades criminosas mais complexas.

j) Outras atividades: Às vezes, na defesa territorial, desenvolvem atividades que poderiam ser consideradas solidárias com o bairro, mas são infreqüentes. Podem entrar no campo das artes, música e divulgação de sua existência por meio de websites e blogs.

k) Evolução: 


Estado secundário: Poder-se-ia dizer que estas quadrilhas surgem “naturalmente” dos agrupamentos que utilizam a rua como meio de sobrevivência, ou seja, os colocados desde a infância em situação de rua, cuja vinculação familiar foi rompida ou está próxima a romper-se. Destes grupos espontâneos que oferecem “proteção” a seus membros e são induzidos à “vida na rua” por parte daqueles que as antecederam nessa experiência, passa-se à configuração de quadrilha quando surgem normas, regras e hierarquias (muitas vezes copiadas de outros grupos) e estabilizam-se os laços com outras quadrilhas consolidadas como tais.


Na evolução para o “envelhecimento” dos membros das quadrilhas afiançadas em um território, pode ocorrer que passem a ser lideradas por adultos ou se vinculem a outras quadrilhas lideradas por adultos, as quais passam a operar em rede por meio de subdivisões ou grupos. Esta evolução as transforma em “quadrilhas rueiras” com células ou grupos que operam criminosamente nos níveis nacional e internacional e que demonstram um modus operandi progressivamente mais complexo.

l) Direitos humanos:


Que são violados: 


* Direitos econômico-sociais à sobrevivência (nutrição, saúde, segurança social) e ao desenvolvimento integral (educação, relação com a família, ao descanso, jogo e cultura); 


* Direitos civis à proteção – preservação da identidade, nacionalidade, contra maus-tratos e abusos, exploração trabalhista e sexual, tráfico de seres humanos, etc. – em conseqüência dos quais estão desligados ou quase desligados da família, excluídos da sociedade e sem oportunidades de reverter sua situação (a própria quadrilha procura compensar o exercício destes direitos, embora não faça senão aprofundar a gravidade da situação em que vivem). A receber uma adequada administração de justiça quando estão em conflito com a lei penal (detenções ilegais, inconstitucionais, sem o devido processo, longas privações de liberdade sem sentença judicial e em estabelecimentos que reforçam a violação dos direitos humanos).


* Direitos políticos à participação (a própria quadrilha procura compensar o exercício destes direitos).


Que violam: Os direitos de seus pares em termos dos direitos civis à proteção contra maus-tratos e abusos físicos e psicológicos; direitos à sobrevivência mediante o consumo de drogas e álcool; e direitos civis à proteção mediante o tráfico de drogas. Os direitos das pessoas que coabitam no “território” da quadrilha, violando direitos à propriedade e à integridade física.

3.
Quadrilhas violentas 


Organizadas com finalidade violenta explícita (exemplo: as maras)
a) Tamanho: Grande (100 a 500 participantes) 
b) Gênero: Formada principalmente por homens, embora seja permitida a integração de mulheres (relação sexo masculino/feminino: até 9-1).

c) Composição étnica: homogênea (segundo a quadrilha). Primazia latina. Nos EUA também afrodescendente e asiática.

d) Idades: Adolescentes, jovens e adultos (15 a 30 anos e mais).

e) Territorialidade: Bairros de baixo domínio de grupos criminosos.

f) Criminalidade: Idem ao anterior, mas com tendência a uma maior criminalidade homicida.

g) Origem: Surgem do mesmo contexto que as quadrilhas juvenis e são um estado mais avançado na evolução das mesmas e no cometimento de delitos mais complexos.

h) Objetivos: Dar um “sentido à vida sem sentido nem oportunidades” e vislumbrar a existência de transações ilícitas rentáveis.

i) Formas de operação: Idem à anterior, mas com maior complexidade em sua organização e conexão com outros grupos.

j) Outras atividades: Quase nulas.

k) Evolução: 


Estado terciário: São uma continuidade das quadrilhas juvenis que não se extinguiram e que se consolidaram em sua organização e estrutura no território de pertinência. Podem adotar denominações próprias ou utilizar as de outras quadrilhas sob a forma de grupos daquelas.


A evolução dos grupos de quadrilhas de rua cujos membros não foram mortos ou conseguiram abandonar as mesmas para a constituição de “quadrilhas criminosas”.

l) Direitos humanos:

Que são violados: 

* Direitos socioeconômicos à sobrevivência e ao desenvolvimento integral – idem ao ponto anterior no tocante a menores de 18 anos; 

* Direitos Civis à proteção. Idem ao ponto anterior no tocante a menores de 18 anos. 

* Direitos políticos à participação (idem ao ponto anterior no tocante a menores de 18 anos) e a receber uma adequada administração de justiça quando estão em conflito com a lei penal (válido para menores e maiores de 18 anos)

Que violam: Os direitos de seus pares: idem no tocante a quadrilhas juvenis, mas com maior gravidade e freqüência. Os direitos das pessoas que coabitam no “território” e as zonas de influência criminosa do grupo, violando os direitos à vida (maior taxa de homicídios), à integridade física (maior número de atos violentos), à saúde pública (tráfico de drogas), à segurança do cidadão e à propriedade (entre outros).

Segundo a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional – Convenção de Palermo, em seu artigo 2 se estabelece que, para os fins da Convenção:

“c) Grupo estruturado” – grupo formado de maneira não fortuita para a prática imediata de uma infração, ainda que os seus membros não tenham funções formalmente definidas, que não haja continuidade na sua composição e que não disponha de uma estrutura elaborada.”


Neste sentido, as quadrilhas de rua, violentas (ou também maras) podem, na medida que se dedicam ao cometimento de delitos mais complexos, ser consideradas “grupos estruturados” e ser incluídas nos delitos tipificados e nas penas propostas por este instrumento internacional para a consideração de cada Estado Parte.


Ao mesmo tempo o artigo 25 sobre “assistência e proteção às vítimas”, deveria ser interpretado pelos Estados Partes no sentido de que todo menor de 18 anos, utilizado pelos grupos criminosos organizados para o cometimento dos delitos previstos, receba as considerações e proteções de direitos previstas na Convenção sobre os Direitos da Criança, desde que for considerado “vítima” até se provar o contrário.

4.
Quadrilhas criminosas


Organizadas com finalidade criminosa (exemplo as maras internacionais)

a) Tamanho: Médio a grande (50 a 200 participantes)

b) Gênero: Formada principalmente por homens, embora seja permitida a integração de mulheres em menor número.

c) Composição étnica: homogênea (segundo a quadrilha). Primazia latina. Nos EUA também afrodescendente e asiática.

d) Idades: jovens e adultos (18-30 anos e mais).

e) Territorialidade: Identificam-se com territórios, mas suas atividades não se restringem aos mesmos, uma vez que podem operar em outros lugares sob encargo.

f) Criminalidade: diversas atividades criminosas organizadas com utilização de armas sofisticadas. Entre os delitos figuram: tráfico de drogas, armas e pessoas, roubos, seqüestros, extorsões, proxenetismo e assassinatos – incluídos por contrato).

g) Origem: Seria o estado final da evolução da quadrilha, desde o agrupamento de adolescentes que busca alternativas e um sentido à vida até a organização adulta mais vinculada à criminalidade organizada.

h) Objetivos: Dinheiro, “reputação” em certos territórios e um “poder paralelo” ao poder que os excluiu da sociedade.

i) Formas de operação: Idem ao ponto anterior, mas com um alto nível de treinamento, disciplina, planejamento, organização e logística para realizar suas ações criminosas. Têm uma organização hierárquica definida e inclusive contam com unidades especializadas em certos tipos de crimes. Em diversos países são bem conhecidas pela polícia. A criminalidade organizada freqüentemente contrata membros de quadrilhas sicários provenientes destes grupos.

j) Outras atividades: Quase nulas.

k) Evolução: 


Estado final: Constituem um projeto de destruição, enquanto o que as aguarda é o fim de sua vida de forma violenta ou a prisão. Quando a quadrilha criminosa como grupo participa de atividades criminosas significativas e complexas, nesse momento se poderia dizer que deixa de ser quadrilha para transformar-se em criminalidade organizada.
l) Direitos humanos:
Que são violados: 

* Direitos socioeconômicos (exclusão), direitos políticos (à cidadania e à participação) e direitos civis. Ao receberem uma adequada administração de justiça quando estão em conflito com a lei penal (detenções ilegais, inconstitucionais, sem o devido processo, longas privações de liberdade sem sentença judicial e em estabelecimentos que reforçam a violação dos direitos humanos).

Que violam: Os direitos de seus pares (sobrevivência, desenvolvimento, proteção): Os direitos das pessoas que coabitam no “território” e as zonas ampliadas nos âmbitos nacional e internacional de ação criminosa. Violam os direitos à vida, à integridade física, psicológica, moral e social, à saúde pública, à segurança do cidadão, à propriedade e à segurança nacional, entre outros.

Segundo a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional – Convenção de Palermo, em seu Artigo 2, se estabelece que para os fins da Convenção:

“a) Grupo criminoso organizado” – grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material.” 

Neste sentido, as quadrilhas criminosas, na medida em que existem para o cometimento de delitos complexos vinculados à criminalidade organizada internacional, são “grupos criminosos organizados” e estão incluídas nos delitos tipificados e nas penas propostas por este instrumento internacional para a consideração de cada Estado Parte.

5.
Quadrilhas de mulheres (Pouco investigadas
)



Organizadas por gênero sem finalidade violenta (exemplo: “quadrilhas de mulheres” dos Estados Undos)

a) Tamanho: Pequeno a médio (15 – 40 participantes).

b) Gênero: Constituídas unicamente por mulheres. Algumas delas são autônomas e outras estão “afiliadas” às quadrilhas de homens. Com menos freqüência também se têm descrito quadrilhas controladas por mulheres, mas com membros de ambos os sexos.

c) Composição étnica: Somente estudadas nos EUA. Primazia latina e afrodescendente.

d) Idades: Adolescentes, jovens e adultos (15-25 anos)

e) Territorialidade: EUA: Estão em cidades pequenas e áreas rurais com problemas de quadrilhas. É aí onde predominam as organizações de quadrilhas de mulheres.

f) Criminalidade: Extorsão, intimidação e outros atos criminosos, geralmente menores, dentro de seu bairro e nesse ambiente, território ou área rural.

g) Origem: Surgem como “imitação” das quadrilhas juvenis com predomínio masculino e são vistas como uma “oportunidade” de escapar do abuso físico e sexual do lar e, ao mesmo tempo, obter proteção, consideração e certa cota de poder e respeito.

h) Objetivos: Dar um “sentido à vida sem sentido nem oportunidades”.

i) Formas de operação: Idem a quadrilhas juvenis.

j) Outras atividades: Não há estudos.

k) Evolução: 

São uma modalidade de quadrilhas juvenis com um “corte de gênero” unicamente descrito nos Estados Unidos. Se não recrutam novos membros, tendem a extinguir-se porque as mulheres abandonam mais cedo a vida de quadrilha que os homens. Outra alternativa é integrar-se a quadrilhas lideradas por homens.
l) Direitos humanos:


Que são violados: Direitos socioeconômico: Direito ao desenvolvimento integral mediante uma educação que promova todas as capacidades e que seja da melhor qualidade; direito à igualdade de oportunidades de gênero; direito à sobrevivência, mediante um nível de vida adequado para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. Direitos políticos à participação, entre outros.


Que violam: Os direitos de seus pares em termos dos direitos civis à proteção contra maus-tratos e abusos físicos e psicológicos. Os direitos das pessoas que coabitam no “território” da quadrilha, violando direitos à propriedade e a integridade física.

6.
Âmbito jurídico para enfrentar o problema


Para os casos da Colômbia e do México, a legislação sobre quadrilhas é escassa, com uma conseqüente pobreza institucional especializada para tratar do problema e com medidas de atenção insuficientes, isoladas e mal coordenadas. Isto requereria a promulgação de legislação nova e ajustada ao enfoque de direitos.


No tocante a Honduras, a legislação é diversa e dispersa, superpondo-se a institucionalidade encarregada de tratar do problema com o agravante de que entra freqüentemente em conflito. A isto se acrescentaria a inoperância, a falta de pessoal, a escassa capacitação do mesmo e um orçamento precário e insuficiente. Como conseqüência, as medidas concretas que têm sido implementadas são escassas e carecem de impacto.


O caso de El Salvador indica que o âmbito jurídico, marcado pelo endurecimento das penas para os delitos associados às quadrilhas, tende a criminalizar os jovens, mas não resolve o problema da violência geral, que erroneamente tende a ser atribuída às atividades das quadrilhas.


No Equador não existe tipificação de delitos nem medidas específicas para as atividades das quadrilhas, pelo que se insta a criação de legislação nova que permita tratar especificamente do problema em todos os seus aspectos. Isto também se reflete na falta de institucionalidade e medidas concretas de prevenção, controle e reabilitação.


O caso da Jamaica é relativamente semelhante ao do Equador, salvo no que diz respeito à existência de leis que permitem a confiscação de ativos dos delitos derivados das atividades das quadrilhas.


Nos Estados Unidos tem havido nos últimos anos uma intensa revisão da legislação sobre quadrilhas, tanto federal como estadual, a qual tem originado uma explo​são de repressão punitiva dirigida aos jovens. Tem aumentado a faixa de delitos que podem dar lugar à exclusão do tribunal de menores, reduzir a confidencialidade dos procedimentos e expedientes de justiça ju​venil e estabelecer uma relação mais clara entre infrações e punições. Esta foi uma resposta à proliferação das quadrilhas e ao aumento dos níveis de violência. 

7.
Medidas preventivas


Para todas as categorias de quadrilhas definidas considera-se necessário a formulação e implementação de políticas públicas específicas, com base em uma legislação moderna e uma institucionalidade responsável pelo tema em cada um dos Estados envolvidos.


Essas políticas não podem ser desvinculadas das políticas públicas na área social, na medida que não é possível prevenir, controlar e diminuir um problema tão complexo como o das quadrilhas, se não forem considerados os fatores estruturais de pobreza, desigualdade, exclusão e carência de oportunidades que lhe dá origem.


Esses fatores estruturais são responsáveis pelo fato de grande parte da população viver em condições indignas e violadoras dos direitos humanos mais fundamentais, ao mesmo tempo em que propicia o clima para o avanço da criminalidade. As quadrilhas resultam em uma síntese dramática de toda esta disfunção social, uma vez que representam tanto a exclusão como a criminalidade violenta.


A institucionalidade responsável pelo tema não pode ser mais do que um organismo intersetorial e colegiado que inclua representantes do gabinete social, as repartições de segurança do Estado e as diversas organizações da sociedade civil, incluindo os níveis estaduais, departamentais e municipais. Deste organismo devem partir as políticas públicas sobre o tema, as quais devem ser implementadas de maneira articulada e coordenada por uma entidade executiva (com ou sem faixa ministerial) que disponha de pessoal capacitado, suficiente, eficiente e profissional, bem como de recursos materiais e financeiros que permitam a adequada implementação das intervenções nas áreas preventivas, de controle e reinserção-reabilitação social. 


O âmbito ético dominante deveria ser o do respeito, garantia e promoção dos direitos humanos em geral e dos direitos da infância e da mulher em particular. O motor deste tipo de intervenção pública é o da mobilização social por meio da participação do cidadão. Ao mesmo tempo, nos casos da intervenção do sistema de justiça, a provisão de processos judiciais rápidos, com garantias, proteção de direitos e provisão de espaços dignos para os casos de privação de liberdade.


As medidas concretas devem levar ao fortalecimento local da confiança social, cadeias de solidariedade, recuperação do bairro e espaços públicos nas comunidades; fortalecimento da educação formal e não-formal e promoção do uso de mecanismos alternativos para a solução de conflitos.

1.
Quadrilhas escolares


Para os países que informaram sobre a presença desta categoria de quadrilha, é fundamental a intervenção em dois níveis: instituição educacional propriamente dita e a ação comunitária.


As intervenções devem focar a área preventiva, ao passo que a evolução desta categoria pode levar à integração de quadrilhas juvenis e ainda violentas.


Reduzir a motivação para ingressar nas quadrilhas já constituídas e a criação de espaços alternativos de agrupamentos adolescentes com finalidades sociais, culturais, recreativas e até mesmo produtivas deve ser o propósito do trabalho da instituição escolar e da comunidade a que pertence.


No aspecto formal, a instituição educacional deve concentrar seus esforços na matrícula, qualidade da educação e retenção escolar.


Deste modo, a intervenção pública (entendida como Estado e sociedade civil trabalhando articuladamente) levará à restituição dos direitos violados e à proteção dos direitos que potencialmente as quadrilhas violam.

2.
Quadrilhas juvenis


A política pública que se propõe deve estar dirigida a enfrentar o fenômeno inclusive das quadrilhas juvenis e separar-se das políticas de tratamento da criminalidade, uma vez que seu tratamento deve ser social e cultural mais do que repressivo e policial. As quadrilhas juvenis não representam o crime em si mesmo, mas são um fenômeno grupal que tem como objetivo “dar um sentido à vida sem sentido nem oportunidades” e que, como uma de suas manifestações, entra no campo do crime.


Quando a criminalidade é a essência da quadrilha, então se está diante do fenômeno das quadrilhas violentas que é a categoria seguinte.


As intervenções dirigidas às quadrilhas juvenis devem basear-se no enfoque de direitos e no enfoque de gênero e gerar: 1. espaços de interação e desenvolvimento juvenil; 2. o rompimento das dinâmicas violentas e criminosas; e 3. a construção de novos desafios e de um clima favorável para o desenvolvimento dos jovens.


Esta linha de ação visa a incentivar o direito à participação e construção da cidadania, com ações que permitam aos adolescentes e jovens sair da “clandestinidade” da quadrilha e tornar-se visíveis por suas propostas e não pela confrontação, promovendo ao mesmo tempo a eqüidade entre os gêneros. 


As medidas preventivas que evitem o ingresso de adolescente e jovens nas quadrilhas devem dispor de atividades individuais, grupais e comunitárias.

3.
Quadrilhas violentas


A política pública sobre quadrilhas e sua institucionalidade deve prever que as quadrilhas violentas surgem do mesmo contexto que as quadrilhas juvenis e são um estado mais avançado na evolução das mesmas e no cometimento de delitos mais complexos.


A criminalidade passa a ser o epicentro das atividades que antes procuravam “dar um sentido à vida sem sentido nem oportunidades” e da atividade em rede por meio de grupos que conservam a identidade da quadrilha original no território em que estão (independentemente do país, região ou cidade), assinalam as primeiras diferenças com a categoria anterior. De forma complementar e à medida que a quadrilha violenta cresce e amadurece, adquire uma organização e estrutura mais complexa e sofisticada, juntamente com o predomínio etário dos mais velhos.


Frente a estas quadrilhas, as intervenções na área preventiva começam a adquirir uma importância relativa menor do que as das medidas de controle e reabilitação.


Devidamente articuladas com as intervenções desenvolvidas para as quadrilhas juvenis, é necessário dar ênfase à prevenção como retardamento ou desistência ao ingresso de adolescentes nas quadrilhas violentas. Ao mesmo tempo é preciso desenvolver programas de capacitação para as forças de segurança que deverão intervir na prevenção do delito. Sua atuação terá de ser coordenada com as desenvolvidas na área social, fundamentalmente no nível local ou municipal. Para as forças de segurança, a política pública sobre quadrilhas promoverá a melhoria das técnicas de investigação e inteligência como forma de abordar o problema e identificar o funcionamento dos grupos de quadrilhas violentas que atuam no país, estado, departamento, cidade e comunidade. Estas medidas de prevenção do delito procurarão também detectar os vínculos entre os líderes adultos privados de liberdade e aqueles que operam nas ruas.


No tocante à intervenção, crê-se que no âmbito jurídico vigente (ou a ser modificado) em cada Estado deverão ser promovidas formas de controle social do delito, com um trabalho seletivo e focalizado baseado em fontes apropriadas de informação, evitando assim as detenções maciças e incentivando as estratégias dissuasivas para a evolução desde os agrupamentos “naturais” de adolescentes para as formas de formação de quadrilha juvenil e violenta.


Os atores-chave nas intervenções sociais e de segurança pública estão nos níveis mais próximos do acionamento das quadrilhas, a saber, os níveis comunitário, local ou municipal. Neste sentido, é fundamental que a institucionalidade sobre quadrilhas atue de modo descentralizado, captando acadêmicos, educadores, trabalhadores de rua, responsáveis locais pela tomada de decisões de política, líderes comunitários, párocos, membros de ONGs locais, etc. com o propósito de promover alternativas para o desenvolvimento pessoal, especialmente para menores de 18 anos envolvidos e, dessa forma, para a restituição dos direitos socioeconômicos, civis e políticos que têm sido violados.


Como a maioria dos integrantes das quadrilhas violentas são maiores de 18 anos, as intervenções de reabilitação social podem ter início desde a privação de liberdade (contando com um processo e sentença judicial ágeis,) se cometeram delitos comprovados. Essas intervenções devem basear-se na promoção da educação em valores, no desenvolvimento de aptidões para a vida, expressão artística, autogestão, participação, capacitação trabalhista e geração de alternativas econômicas produtivas, bem como oportunidade de nivelamento do ensino fundamental ou médio.

4.
Quadrilhas criminais


Na medida em que as quadrilhas criminosas existem para o cometimento de delitos complexos vinculados à criminalidade organizada internacional, são “grupos criminosos organizados” e estão incluídas nos delitos tipificados e nas penas propostas pela Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional – Convenção de Palermo, para a consideração de cada Estado Parte.


As atividades criminosas são variadas e contam com organização, estrutura e financiamento, podendo ser consideradas como parte da criminalidade organizada. Suas atividades criminosas principais são: tráfico de drogas, de armas e de pessoas; roubos; seqüestros; extorsões; proxenetismo; e assassinatos – incluídos aqueles por contrato.


Estas quadrilhas seriam o estado final da evolução, constituindo-se em um projeto de destruição, enquanto o que lhes espera é o fim de sua vida de forma violenta ou a prisão. Violam os direitos à vida, à integridade física, psicológica, moral e social, à saúde pública, à segurança do cidadão, à propriedade e à segurança nacional, entre outros.


O propósito e alcance da política pública sobre quadrilhas seriam superados por esta categoria, na medida em que representa uma forma de criminalidade organizada transnacional. Não obstante, a aplicação das medidas sobre as categorias precedentes teria um impacto negativo direto, no médio e longo prazo, sobre o recrutamento de novos membros para as mesmas.

5.
Quadrilhas de mulheres 


Levando em conta que as quadrilhas de mulheres surgem nos Estados Unidos como uma “imitação” das quadrilhas juvenis com predomínio masculino e que são vistas por seus integrantes como uma “oportunidade” de escapar do abuso físico e sexual do lar, bem como para obter proteção, consideração e certa cota de poder e respeito, as intervenções da política pública sobre quadrilhas requerem a consideração especial e específica destes grupos com enfoque de gênero.


A institucionalidade e os níveis de intervenção são os mesmos que se podem desenvolver para as quadrilhas juvenis, com alguns componentes específicos relacionados com o acompanhamento das adolescentes e jovens no processo de abandono de vida de quadrilha que, como se explicou anteriormente, é mais cedo do que o dos homens.

CONCLUSÕES

1. As quadrilhas oferecem um espaço para a socialização, proteção, relações de amizade e fraternidade, bem como para assumir riscos e provar a si mesmos; acesso a dinheiro que de outra forma não poderiam obter; relações sexuais; e possibilidade de adquirir uma identidade e uma cota de poder.
2. As resoluções e mandatos da Organização dos Estados Americanos instam a que sejam adotadas medidas de prevenção e controle da violência de caráter transversal e regional.

3. As informações referentes a quadrilhas permitem constatar a existência profusa de informações, bem como de inúmeras e valiosas pesquisas sobre o tema, com contextos conceituais e metodologias que, em muitos casos, oferecem resultados difíceis de comparar, extrapolar ou generalizar.

4. Tais problemas de informação repercutem sobre a tomada eficaz de decisões sobre o problema.

5. Os relatórios resultantes dos estudos realizados pelos seis consultores deste projeto indicam que, em geral, o problema das quadrilhas é visto como:

· Essencialmente urbano;

· De segurança pública mais do que de contexto socioeconômico e de direitos humanos;

· Vinculado a adolescentes e jovens, embora estes sejam uma minoria dentro das quadrilhas violentas ou maras.

· Condicionado pela pobreza e exclusão;

· Associado à carência de oportunidades que oferecem o Estado, o mercado e a comunidade;

· Inicia-se com a criança ou adolescente provenientes de famílias disfuncionais e que buscam identidade, proteção, afeto e poder;

· Com um claro corte de gênero – predominância masculina que oscila de 2,5 - 1 a 9 – 1;

· Etnicamente heterogêneo, mas com predomínio latino e afrodescendente sobre o branco anglo-saxão;

· Vinculado à grande parte dos homicídios nacionais;

· Vinculado de forma crescente ao tráfico de drogas, de armas e de pessoas, bem como a outros delitos relacionados com a criminalidade organizada.

6. Os enfoques predominantes para o estudo e abordagem das quadrilhas não incorporam a perspectiva dos direitos humanos e, salvo algumas referências isoladas, é difícil integrar o enfoque de gênero.

7. Utiliza-se como definição consensuada que “as quadrilhas representam o esforço espontâneo de crianças e jovens para criar, onde não existe, um espaço urbano na sociedade que seja adequado às suas necessidades e no qual possam exercer os direitos que a família, o Estado e a comunidade lhes negam. Surgindo da pobreza extrema, da exclusão e da falta de oportunidades, as quadrilhas procuram fazer valer seus direitos organizando-se sem supervisão e desenvolvendo as próprias normas, afiançando uma territorialidade e uma simbologia que imprimam sentido à pertinência grupal. Esta busca de exercício da cidadania, em muitos casos, viola os direitos próprios e alheios, gerando violência e crime em um círculo que perpetua a exclusão da qual provém. Por isto não podem reverter a situação que lhes deu origem. Sendo um fenômeno predominantemente masculino, as mulheres membros de quadrilhas sofrem com maior intensidade os hiatos de gênero e as desigualdades próprias da cultura dominante”.
8. Há rotas adultas para a formação de quadrilhas caracterizadas pelo seguinte:

-
Aumento progressivo na idade dos membros de quadrilhas;

-
Mobilidade territorial;

-
Deportação de membros de quadrilhas;

-
Parceria com quadrilhas norte-americanas;

-
Quadrilhas transnacionais de adultos.
9. Esta rota para a formação de quadrilhas de adultos é apoiada pelas informações recolhidas pelos peritos que indicam o seguinte:

· Há um maior número de menores de 18 anos infratores da lei do que menores de 18 anos membros de quadrilhas;

· Em alguns países os membros de quadrilhas menores de 18 anos representam de 4% a 5% dos menores de 18 anos privados de liberdade;

· Em Honduras, por exemplo, em 2007 foram contabilizados 736 membros de quadrilhas maiores de 18 anos privados de liberdade, ao passo que somente 19 eram menores;

· Nos Estados Unidos calcula-se que de 5% a 7% da população de 12 a 16 anos pertencem ou pertenceram a uma quadrilha.
10. Categorias de quadrilhas. Com base nos relatórios apresentados, foram identificadas as seguintes categorias com base em critérios estruturais como tamanho, gênero, composição étnica, idades, duração, territorialidade e criminalidade, bem como em critérios de origem, objetivos, formas de operação e evolução.


Quadrilhas irregulares. Pouco organizadas ou estruturadas (exemplo: as “quadrilhas escolares”). Têm uma dimensão de pequena a média (15 a 40 participantes) e são constituídas principalmente por homens e com certa reticência ao ingresso de mulheres. Desenvolvem uma criminalidade menor caracterizada por enfrentamentos com outras quadrilhas escolares, extorsão, intimidação e outros crimes menores, dentro do centro educacional e no ambiente do bairro do mesmo. Estas devem ser abordadas com medidas de promoção de direitos e valores, retardamento do ingresso nas quadrilhas e retenção escolar.


Quadrilhas infratoras. Organizadas sem finalidade violenta explícita (exemplo: as “quadrilhas juvenis”). De tamanho médio (mais de 40 a 80 participantes), são formadas principalmente por homens, embora seja permitida a integração de mulheres (relação do sexo masculino/feminino: 5-1). Seus níveis de criminalidade estão vinculados à proteção e defesa contra quadrilhas rivais, controle territorial e envolvimento em atividades violentas. O enfoque deve orientar-se para a detecção antecipada e a reinserção educacional, trabalhista e social.

Quadrilhas violentas. Organizadas com finalidade violenta explícita (exemplo: as maras). São de tamanho grande (100 a 500 participantes) e são constituídas principalmente por homens, embora seja permitida a integração de mulheres (relação do sexo masculino/feminino: até 9-1). A ação criminosa desta categoria caracteriza-se pela tendência a uma maior criminalidade violenta que as infratoras, especialmente os homicídios como objetivo do enfrentamento com as quadrilhas inimigas. Estas requerem um enfoque de administração de justiça que respeite os direitos humanos e de reabilitação integral dos membros dispostos a abandonar esta vida.

Quadrilhas criminosas. Organizadas com fins criminosos (exemplo as maras internacionais). Têm um tamanho de médio a grande (50 a 200 participantes) e são formadas principalmente por homens, embora seja permitida a integração de mulheres em menor número. Suas atividades criminosas são o tráfico de drogas, de armas e de pessoas; roubos; seqüestros; extorsões; proxenetismo e assassinatos. O enfoque é o de controle e punição penal nacional e internacional.

Quadrilhas de mulheres. Organizadas por gênero sem finalidade violenta (exemplo: “quadrilhas de mulheres” dos Estados Undos). São de tamanho pequeno (15 a 40 participantes) e são constituídas unicamente por mulheres. Algumas delas são autônomas e outras estão “afiliadas" às quadrilhas de homens. Descrevem-se também, embora com menos freqüência, quadrilhas controladas por mulheres, mas com membros de ambos os sexos. O enfoque é semelhante ao das quadrilhas infratoras.


Todas elas violam direitos que vão desde os dos próprios pares (direitos civis à proteção contra maus-tratos e abusos físicos e psicológicos), passando pelos das pessoas que coabitam no “território” da quadrilha (direitos à propriedade e à integridade física), até os direitos à segurança do cidadão, à propriedade e ainda à segurança nacional.
11. Para todas as categorias de quadrilhas definidas consideram-se necessárias a formulação  e implementação de políticas públicas específicas com base em uma legislação atualizada e uma institucionalidade responsável pelo tema em cada um dos Estados envolvidos. Esses políticas não podem ser desvinculadas das políticas públicas na área social, na medida que não é possível prevenir, controlar e diminuir um problema tão complexo como o das quadrilhas, se não se consideram os fatores estruturais de pobreza, desigualdade, exclusão e carência de oportunidades que lhe da origem. Em toda intervenção deve considerar-se um âmbito ético de respeito, garantia e promoção dos direitos humanos, bem como a promoção da participação do cidadão. 

As medidas concretas devem apontar ao fortalecimento local da confiança social, as cadeias de solidariedade, a recuperação da vizinhança e dos espaços públicos nas comunidades; o fortalecimento da educação formal e não formal e a promoção do uso de mecanismos alternativos para a resolução de conflitos. De modo complementar, o sistema de justiça deve intervir mediante processos judiciais rápidos e com garantias.

Washington DC, julho de 2007

ANEXO V

CONTRIBUIÇÕES DOS PERITOS NA PRIMEIRA SESSÃO ESPECIAL DEDICADA A ANALISAR O FENÔMENO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS E NA SEGUNDA SESSÃO PARA ELABORAR A ESTRATÉGIA REGIONAL DE PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERAMERICANA PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS

PRIMEIRA SESSÃO ESPECIAL DEDICADA A ANALISAR O FENÔMENO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS

Na Primeira Sessão realizada em 17 de janeiro de 2008 em Washington, D.C., os peritos convidados expuseram as diferentes formas de abordar o tema das quadrilhas criminosas.  Detalham-se, a seguir, os temas tratados. Informações mais detalhadas e as exposições completas estão no website do Departamento de Segurança Pública www.oas.org/dsp
Prevenção do fenômeno das quadrilhas criminosas
· “O fenômeno das quadrilhas criminosas em suas diversas modalidades e particularidades”. Apresentação a cargo do Departamento de Segurança Pública da OEA.

· Violência de quadrilhas juvenis: enfoque na saúde pública. Apresentação a cargo de Alberto Concha- Eastman, Assessor Regional, Prevenção da Violência e Lesões,  OPAS-OEA.

· Apresentação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

· “Arte e Cultura como Estratégia para Prevenir a Violência Social”. Apresentação a cargo de Lenore García, Diretora, Departamento de Educação, Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, OEA

· Quadrilhas, Polícia Nacional do Equador. Apresentação a cargo da Direção Nacional de Polícia Especializada em Crianças e Adolescentes.

Formas de aplicação da lei

· Quadrilhas: Ameaça Transnacional. Apresentação a cargo de Oscar Bonilla, Presidente do Conselho Nacional de Segurança Pública de El Salvador, Sistema de Integração Centro-Americano sobre a aplicação da lei
· Plano América Central Segura. Apresentação a cargo da Missão Permanente de El Salvador
· Estratégia dos Estados Unidos para combater a ameaça das quadrilhas criminosas da América Central e do México. 
SEGUNDA SESSÃO PARA ELABORAR A ESTRATÉGIA REGIONAL DE PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO INTERAMERICANA PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS


Os peritos convidados à Segunda Sessão realizada em 2 de março de 2010 em Washington D.C., expuseram as diferentes formas de abordar o tema das quadrilhas criminosas. Detalham-se, a seguir, os temas tratados. Informações mais detalhadas e as exposições completas estão no website do Departamento de Segurança Pública www.oas.org/dsp.
Prevenção do fenômeno das quadrilhas criminosas. 

· Estratégia Regional para responder às quadrilhas no Caribe. Apresentação a cargo de Charles M. Katz, Ph. D., Catedrático Adjunto, Escola de Criminologia e Justiça Penal, Arizona State University, Downtown Campus.

· Respostas comunitárias para atender à violência de quadrilhas juvenis. Apresentação a cargo de Geoff Thale, Diretor de Programa, Washington Office on Latin America (WOLA).

· Atividades de prevenção de violência de quadrilhas na América Latina e no Caribe. Apresentação a cargo de E. Brennan Dorn, Especialista em Democracia, Escritório de Desenvolvimento Regional Sustentável, Agência de Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (USAID).

· Centro Internacional para a prevenção da Criminalidade (CIPC). Apresentação a cargo de Esteban Benavides, Analista e Encarregado de Projetos para a América Latina, CIPC.

Reabilitação de membros de quadrilhas

· Experiências em reabilitação e reinserção de ex-membros de quadrilhas na América Central. Apresentação a cargo de Enrique Roig, Colaborador Principal, Communities in Transition Division, Criative Associates International, Inc. (CAII).
· Reabilitação de jovens membros de quadrilhas. Apresentação a cargo de Diego Uriburu, Diretor Executivo Adjunto, Identity Inc.

· Prevenção, tratamento e reabilitação de infratores toxicômanos. Apresentação a cargo de Anna Mc. G. Chisman, Chefe, Redução da Demanda e Programa Latino-Americano de Formação e Certificação para o Tratamento e Reabilitação de Drogas e Violência. Apresentação a cargo de Alexandra Hill, Especialista, Redução da Demanda, Secretária Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).

Formas de aplicação da lei

· Medidas de ação e prevenção contra o fenômeno das quadrilhas no México. Apresentação a cargo de Tomás Eduardo Murguía Camarena, Coordenação Geral de Informações contra o Crime, Centro Nacional de Planejamento, Análise e Informações para o Combate ao Crime (CENAPI) – Procuradoria Geral da República do México.

· Cooperação Policial Multinacional. Apresentação a cargo de Patrick Stevens, Oficial de Ligação da Polícia Federal de Bélgica para as Bahamas, Canadá, Estados Unidos, México e Porto Rico.

Identificação de recursos técnicos e financeiros 

· Prevenção da violência: a evidência. Apresentação a cargo de Alessandra Guedes, Assessora Regional em Violência Intrafamiliar, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).

· Quadrilhas na América Central. Apresentação a cargo de Clare Ribando Seelke, Especialista em Assuntos Latino-Americanos, Congressional Research Service (Estados Unidos).

· Recursos Técnicos e Financeiros para a Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento de Quadrilhas Criminosas. Apresentação a cargo de Lorena Cohan, Gerente de Projeto, Grupo sobre Criminalidade Urbana e Prevenção da Criminalidade, Banco Mundial.
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	�	Informações apresentadas em conformidade com a resolução AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09)


		�	O Resumo Executivo do documento “Definição e Categorização de Quadrilhas” figura no final deste Anexo.


		�.	Uma definição mais ampla diria: “As quadrilhas representam o esforço espontâneo de crianças, adolescentes e jovens para criar, onde não existe, um espaço na sociedade (fundamentalmente urbano) adequado às suas necessidades e no qual possam exercer os direitos que a família, o Estado e a comunidade lhes negam. Surgindo como grupos da pobreza extrema, a exclusão e a falta de oportunidades, as quadrilhas procuram fazer valer seus direitos à sobrevivência, proteção e participação, organizando-se sem supervisão e desenvolvendo as próprias normas e critérios de afiliação, afiançando uma territorialidade e uma simbologia que imprimam sentido à pertinência grupal. Paradoxalmente, este empenho em exercer a cidadania, em muitos casos, viola os direitos próprios e alheios, gerando violência e crime em um círculo que alimenta e perpetua a exclusão da qual provém. Por isso, as quadrilhas não podem reverter a situação que lhes deu origem. Sendo um fenômeno predominantemente masculino, as mulheres que se integram às quadrilhas sofrem com maior intensidade os hiatos de gênero e as desigualdades próprias da cultura dominante”. 





		�.	Tal como menciona a Consultora Serra Hoffman, dos Estados Unidos, estas quadrilhas são descritas e têm sido estudadas somente nos Estados Unidos por autores como Meda Chesney-Lind e John  Hagerdorn (1999 –2003).
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